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Artigo 5.º
Procedimentos para efeitos de candidatura

1 — O prazo para formalizar a candidatura ao projeto “Mértola Aca-
rinha o Teu Futuro”, é de 60 dias úteis a contar do dia do nascimento.

2 — Os progenitores devem dirigir -se à secção de atendimento da 
Câmara Municipal de Mértola, sita na Rua 25 de Abril em Mértola, 
para mediante preenchimento de formulário, formalizar a candidatura 
apresentando os seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento do recém -nascido;
b) NIF do recém -nascido;
c) Cartão de cidadão/Bilhete de identidade, cartão de contribuinte, 

de ambos os progenitores ou somente daquele que com a criança habite 
no concelho de Mértola;

d) Atestado de residência do(s) Progenitor(es);
e) Comprovativo de morada fiscal do(s) progenitor(es).

3 — Analisada a candidatura, no prazo máximo de 8 dias úteis, a 
decisão será comunicada através de carta registada com aviso de receção 
ao(s) progenitor(es).

4 — No caso de decisão de rejeição, esta será comunicada ao(s) 
progenitor(es), para, querendo, no prazo de 5 de dias úteis, apresentem 
reclamação.

5 — Da decisão de aceitação é dado conhecimento ao(s) progenitor(es), 
comunicação que conterá vale oferta do Município no montante de 200€, 
devendo os progenitor(es) dirigir -se à CCAM, e mediante apresentação 
do referido vale, para proceder à abertura de conta bancária em nome 
do recém -nascido.

Artigo 6.º
Disposições finais

Os casos omissos e as dúvidas resultantes da interpretação do presente 
regulamento serão resolvidos por deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no primeiro dia útil após a 
sua publicação no Diário da República.”

208963204 

 MUNICÍPIO DE PENICHE

Aviso n.º 11075/2015
Nos termos e para efeitos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que o trabalhador deste 
Município, Laurindo da Florência Santos, Assistente Operacional, posi-
ção remuneratória 01, nível remuneratório 1, cessou a relação jurídica de 
emprego público, em virtude de ter passado à situação de pensionista, 
com efeitos reportados a 27 de fevereiro de 2015.

16 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
António José Correia.

308961982 

 MUNICÍPIO DE SESIMBRA

Aviso n.º 11076/2015

Celebração de contratos de trabalho em funções públicas
por tempo determinado

na categoria e carreira de assistente operacional
Nos termos e para efeitos do disposto na alínea b), n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2017, de 20 de junho, torna -se público que foram celebrados 
contratos de trabalho em funções públicas por tempo determinado, na ca-
tegoria e carreira de Assistente Operacional, na 1.ª posição remuneratória 
e nível 1 da tabela remuneratória única, a que corresponde a remuneração 
base de 505,00€, na sequência dos procedimentos concursais cujo aviso 
de abertura foi publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 156, 
de 12 de agosto de 2015:

A 19 de junho de 2015, para 2 postos de trabalho na DAU, com início 
a 22 de junho de 2015:

Paulo Alexandre Marcos Guerra;
Ricardo Manuel da Silva Narciso.

A 30 de junho de 2015, para 3 postos de trabalho no GATELP, com 
início a 1 de julho de 2015:

António Manuel Mendonça Carvalho;
Carlos Veríssimo Floriano Cadeirinhas;
Patrícia do Carmo Gaspar Martelo.

A 3 de julho de 2015, para 2 postos de trabalho na DOML, com início 
a 7 de julho de 2015:

Joaquim Paulo Rosa dos Santos Quinta -Feira;
Manuel Fortuna Pinto Agostinho.
4 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Augusto Pólvora.

308935016 

 Aviso n.º 11077/2015
Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho da signatária, 

datado de 10/09/2015, foi concedida ao trabalhador, Bruno Alexandre 
Gomes de Almeida, licença sem remuneração, por um período de 3 me-
ses, com efeitos a partir de 1 de outubro de 2015.

14 de setembro de 2015. — A Vice -Presidente da Câmara Municipal, 
em exercício, Felícia Costa.

308942477 

 MUNICÍPIO DE SINTRA

Aviso n.º 11078/2015
Ana Queiroz do Vale, Diretora Municipal de Ambiente, Planeamento 

e Gestão do Território da Câmara Municipal de Sintra, por Delegação de 
Competências (Despachos n.º 20 -P/2014 e n.º 135 -P/2014) torna público, 
que para efeitos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 
16 de dezembro, com as alterações vigentes, e com base no artigo 73.º 
do Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação do Concelho 
(Aviso n.º 6259/2012 publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, 
8 de maio de 2012 e Declaração de retificação n.º 722/2012 publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 107, 1 de junho de 2012), torna 
público que se irá proceder à abertura do período de discussão pública 
do projeto de loteamento com registo processo DUR: SM/3315/2012 
(ALT/9413/2012), de Alteração ao Alvará de Loteamento n.º 13/1996, sito 
na Rinchoa, Freguesia de Rio de Mouro, em nome de Externato Afonso 
de Albuquerque Unipessoal, L.da, por um período de 15 (quinze) dias 
úteis, contados 8 (oito) dias úteis após a publicação do presente Aviso.

O projeto do loteamento encontra -se disponível para consulta no sítio 
de Internet da Câmara Municipal de Sintra (www.cm -sintra.pt), e na 
Direção Municipal de Ambiente, Planeamento e Gestão do Território, 
Departamento de Gestão do Território, Divisão de Gestão e Licencia-
mento sito na Praça Afonso Henriques — Portela de Sintra.

Os interessados poderão consultar o projeto de loteamento, informação 
técnica elaborada pelos serviços municipais, assim como, os pareceres, 
autorizações ou aprovações emitidos pelas entidades exteriores ao muni-
cípio, documentos que fazem parte integrante do processo de loteamento, 
podendo elaborar as suas sugestões, observações e reclamações em 
requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Sintra, 
a remeter ao Gabinete de Apoio ao Munícipe ou através do endereço 
eletrónico: municipe@cm -sintra.pt.

Para constar, se publica o presente aviso na 2.ª série do Diário da 
República.

31 de julho de 2015. — A Diretora Municipal de Ambiente, Planea-
mento e Gestão do Território (Delegação de competência pelos Despa-
chos n.º 20 -P/2014 e n.º 135 -P/2014), Ana Queiroz do Vale.

208963229 

 MUNICÍPIO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 11079/2015

Procedimento Concursal para constituição de bolsa de recruta-
mento de Assistente Operacional (Auxiliar de Ação Educativa) 
em Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas por 
Tempo Indeterminado.
No seguimento do procedimento concursal, publicado no Diário da 

República 2.ª série n.º 25, de 5 de fevereiro, na BEP Bolsa de Emprego 
Público, sob o n.º OE201502/0057 e no Jornal “Jornal de Notícias” de 
6 de fevereiro, todos do ano de 2015, para os efeitos consignados no 
artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e re-
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publicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público 
a Lista de resultados, após realização do primeiro método de seleção, 
prova de conhecimentos, do procedimento concursal em epígrafe, assim 
como, a marcação do segundo método de seleção, avaliação psicológica, 
afixada na Secção de Administração de Pessoal da Câmara Municipal 
de Viana do Castelo e publicitada na página eletrónica desta Autarquia 
em www.cm -viana -castelo.pt.

18 de setembro de 2015. — A Vereadora da Área de Recursos Hu-
manos, Ana Margarida Ferreira da Silva.

308961317 

 MUNICÍPIO DE VIZELA

Aviso n.º 11080/2015
Para os devidos efeitos, e nos termos do disposto no artigo 101.º, do 

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, torna -se público que, durante o período de 
30 dias úteis, a contar da publicação do presente aviso no Diário da 
República, é submetido a consulta pública o Projeto de Regulamento da 
Biblioteca Municipal Fundação Jorge Antunes, que foi presente à reunião 
ordinária desta Câmara Municipal, realizada em 2 de julho de 2015.

Durante esse período, poderão os interessados, consultar o projeto 
de Regulamento acima referido nos Serviços desta Câmara Municipal 
e na internet em www.cm -vizela.pt.

Podem ainda os interessados, querendo, apresentar por escrito, du-
rante o período de consulta pública, as observações ou sugestões que 
entenderem pertinentes.

07 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Dinis Manuel da 
Silva Costa.

Regulamento da Biblioteca Municipal 
Fundação Jorge Antunes

Nota Justificativa
As bibliotecas são, no contexto emergente da sociedade da informação 

e do conhecimento, polos importantes de interesse na vida social, cultural 
e educativa das suas comunidades de intervenção.

A proliferação dos diferentes suportes documentais para aceder à 
informação e conhecimento, obrigam as bibliotecas de hoje a grandes 
desafios e a mudanças e atualizações constantes, no sentido de mais fácil 
e eficazmente ajudar a vencer as barreiras do espaço e do tempo, no que 
concerne à satisfação das necessidades de informação dos utilizadores 
em tempo útil.

A Biblioteca Municipal Fundação Jorge Antunes assenta no protocolo 
celebrado entre o Município de Vizela e a Fundação Jorge Antunes e 
trata -se de um serviço público, que tem por objetivo facilitar o acesso à 
cultura, à informação, à educação e ao lazer, contribuindo, assim, para 
elevar o nível cultural e a qualidade de vida dos cidadãos.

Atendendo à atividade a desenvolver e aos serviços a prestar pela 
Biblioteca Municipal Fundação Jorge Antunes, os quais têm por base o 
relacionamento e interação com os seus utilizadores, torna -se necessário 
estabelecer um conjunto de normas que regulem o funcionamento e o 
acesso à Biblioteca Municipal, nomeadamente no que concerne à con-
sulta e utilização de documentos, à requisição e utilização domiciliária 
de livros e outras publicações, aos prazos e, em especial, aos direitos e 
deveres dos utilizadores deste equipamento cultural.

Nesse sentido, ao abrigo do poder regulamentar conferido às autar-
quias locais pelos artigos 112.º e 241.º da Constituição da República Por-
tuguesa, nos termos alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro e da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, é elaborado o presente Regulamento da Biblioteca 
Municipal Fundação Jorge Antunes.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O Regulamento da Biblioteca Municipal Fundação Jorge Antunes é 
elaborado ao abrigo das competências conferidas às autarquias locais 
pelos artigos 112.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa e 
nos termos alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro e alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro.

Artigo 2.º

Objeto

O presente Regulamento tem por objeto definir as regras de funcio-
namento da Biblioteca Municipal Fundação Jorge Antunes, adiante 
designada por Biblioteca Municipal, com funções de caráter informativo, 
educativo e cultural, com a finalidade de facilitar o acesso à cultura, à 
informação, à educação e ao lazer, contribuindo, assim, para elevar o 
nível cultural e a qualidade de vida dos cidadãos.

Artigo 3.º

Objetivos

A Biblioteca Municipal é um equipamento de caráter informativo, 
educativo e cultural que tem como principais objetivos:

a) Ser uma biblioteca de leitura pública, respeitando os princípios 
básicos que levaram à criação da Rede de Leitura Pública;

b) Respeitar os princípios do Manifesto da Unesco para a leitura 
pública;

c) Facilitar o acesso ao utilizador a toda a informação existente na 
Biblioteca, sem distinção do suporte em que esta se encontre;

d) Dar resposta às necessidades de informação, cultura e lazer;
e) Fomentar o gosto pela leitura, organizando atividades que permitam 

encorajar a participação e ocupar, de forma proveitosa, os tempos livres 
de toda a população do Concelho;

f) Proporcionar condições que permitam ser um dos centros mais 
importantes da vida cultural da comunidade, estimulando todos os outros 
agentes culturais, tentando valorizar o património cultural;

g) Conservar, valorizar, promover e difundir o património escrito, 
em especial o respeitante ao fundo local, contribuindo para reforçar a 
identidade cultural da região.

CAPÍTULO II

Serviços e Funcionamento

Artigo 4.º

Serviços disponíveis

A Biblioteca Municipal tem ao dispor dos seus utilizadores os se-
guintes serviços:

a) Leitura de presença;
b) Empréstimo domiciliário;
c) Espaço audiovisual;
d) Reprodução de documentos.

Artigo 5.º

Acesso ao espaço

1 — O acesso aos serviços da Biblioteca Municipal é livre e gratuito, 
aberto a todos, sem qualquer discriminação de idade, cor, religião ou 
ideologia política.

2 — São utilizadores da Biblioteca Municipal todos os que residam, 
trabalhem ou estudem no Concelho.

3 — Os utilizadores podem consultar qualquer documento existente 
em livre acesso nas salas de leitura (adultos e infantil).

Artigo 6.º

Horário de Funcionamento

1 — A Biblioteca Municipal está aberta ao público, de acordo com o 
seguinte horário de funcionamento:

a) De segunda a sexta -feira das 09h00 às 12h30 e das 14h00 às 
17h30;

a) No primeiro sábado de cada mês das 14h30 às 17h30;

2 — O horário de funcionamento estabelecido no número anterior 
poderá ser alterado mediante despacho do Senhor Presidente da Câmara 
Municipal ou do Vereador com competências delegadas, sempre que 
se verifique necessidade de adaptação do mesmo às necessidades dos 
utilizadores ou condicionantes relacionadas com os recursos humanos 
adstritos àquele Serviço.
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